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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 297/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 

- Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas - RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a 
legislação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, 
cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de 
Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores de tráfego aéreo temporários; 
altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 
1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 
de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória 
no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de 
maio de 1998; 

- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, e dá outras providências;  

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 

- Lei Estadual nº 7.835, de 08 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências;  

- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 15.944 de 2013 que permite a participação das cooperativas de mão 
de obra em licitações e contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta 
do Município de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal n° 
16.073 de 2014, que revoga o inciso I, do § 2 e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.139 de 2015 que dispõe sobre regras a serem observadas para a 
contratação de serviços técnicos profissionais especializados de natureza 
predominantemente intelectual de engenharia e arquitetura e aprovação de projetos 
básicos de obras e serviços. 

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

- Lei Municipal nº 16.445 de 2016, que Introduz alterações no art. 1º da Lei nº 13.278, 
de 07 de janeiro de 2002, e dá outras providências. (SOMA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES NAS 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EFETUADOS PELO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO) 

- Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento; 

- Lei Municipal nº 16.814, de 1º de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso via 
internet às sessões públicas realizadas no âmbito dos procedimentos licitatórios 
municipais; 

- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº 16.836, de 8 de fevereiro de 2018, que estabelece Diretrizes da 
Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 10 de junho de 2021. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
40

92
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 1

0/
06

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
29

7/
20

21
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

01
00

3.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 10/06/2021 12:08:29.

 fls. 13


